
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 134

SESSÃO ORDINÁRIA DE 04/03/2002.       
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:




CONSIDERANDO que a Lei nº. 4.127, de 22 de dezembro de 2000, em vigência, dispõe sobre sons urbanos fixando níveis máximos de emissão nas diferentes zonas e horários e impõe sanções;





CONSIDERANDO que a despeito desta Lei nossa cidade continua a mercê de sons de alta intensidade produzidos por estabelecimentos e fontes móveis (veículos);





CONSIDERANDO que são permanentes as manifestações de cidadãos que têm o sossego e o descanso perturbado por estes abusos,





REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, ANTONIO MARIO DE PAULA FERREIRA IELO, solicitando que nos informe o seguinte:

1) Como estão organizadas as ações de fiscalização previstas na Lei nº. 4.127, de 22 de dezembro de 2000, conhecida como “Lei do Som”?

2) Quantas e quais penalidades foram aplicadas no ano de 2001, em decorrência do cumprimento de referida Lei?

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 04 de março de 2002.
Vereador Autor CALDAS
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